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Recurso n2: 76.248 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL Ex. de 1989

Recorre!~ LATICÍNIOS 21 . DE ABRIL LTDA.

Recorrido	 IRF EM SÀO SEBASTIÃO - SP

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECORRÊNCIA. O dis-
posto no artigo 8 2 da Lei n 2 7.689/88, re
lativamente ao resultado apurado “, no
ano de 1988, fere o princípio da irretroa
tividade das leis tributárias, conforme
unanimemente declarado pelo Pleno do Su-
premo Tributnal Federal (RE 146733-9-SP).

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por LATICÍNIOS 21 DE ABRIL LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Camara do Primeiro Con •

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR 	 provimento

ao recurso, nos termos do re,latOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 21 de outubro de 1993

1.

JACKS	 GUEDES FE REIRA	 - PRESIDENTE E RELATOR

.0v• VISTO EM	 nranO
4!;OEL-FELIP REGO BRANDÃOL PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE: 14 MAR 1994/	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei



-~x	 2.

NOU:S4:>.
-•tr

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10821/000.433/92-74

RECURSO NP: 76.248

' ACORDA() NS: 108-00.630

RECORRENTE: LATICÍNIOS 21 DE ABRIL LTDA.

RELATÓRIO

A empresa em epígrafe, devidamente qualificada nos

autos, recorre a este Conselho, pleiteando a reforma da decisão da

autoridade de primeiro grau proiatada a fls. 25/26.

A exigencia fiscal ora contestada teve origem no Auto

de Infração de fls. 05, através do. qual constituiu-se crédito tribu

tário correspondente a contribuição social incidente sobre o resul-

tado apurado no balanço de 31.12.88, com fundamento no art. 8 2 da

Lei n 2 7.689/88, por decorréncia da ação fiscal levada . a efeito con

tra a empresa referente ao imposto de renda pessoa jurídica, 	 que

culminou com a lavratura do Auto de Infração objeto Processo n 2 ...

10821/000.435/92-08.

Com observancia do prazo legal, a contribuinte impug-

nou a exigencia (fls. 07/17), postulando o cancelamento do Auto de

Infração, atraves dos mesmos argumentos usados em relação ao proces

so principal,com o que reconhece a vinculação entre a matéria obje-

to do presente lançamento e a discutida no processo matriz.

A autoridade monocratica, a exemplo do que decidira
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no processo principal, manteve o lançamento impugnado (fls. 25/26).

Cientificada dessa decisão em 04.12.92, e com ela

não se conformando, a contribuinte apresentou seu recurso a este

Conselho no dia 04.01.93, no qual repisa os mesmos argumentos ofe-

recidos na impugnaçào e solicita a reforma da decisào de primeira

instancia.

É o relatbri 

°10L
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VOTO 

Conselheiro JACKSON GUEDES FERREIRA - Relator

O recurso e tempestivo e reune as condições legais

para sua admissibilidade, por isso deve ser conhecido.

Como visto no relatbrio, o presente 	 procedimento

fiscal decorre do que foi instaurado contra a recorrente para co-

brança do imposto de renda - pessoa jurídica, exercício de 	 1999,

período-base de 1988.

Esta Camara, na sessão de 19.10.93, ao julgar o re

curso n 2 104.806, do qual este e decorrente, negou-lhe provimento,
conforme AcOrdão n 2 108-00.553.

Em conformidade com o consagrado princípio da de-

correncia, o decidido no processo principal aplica-se integralmen-

te aos processos decorrentes. Entretando, no presente caso tal não

deve ocorrer, pelas razões a seguir expostas.

É consabido que o Supremo Tribunal Federal, à una-

nimidade de seu Pleno, declarou que a cobrança da contribuição so-

cial sobre o lucro apurado no balanço encerrado no ano de 1988,com

base no art. 8 2 da Lei n 2 7.689/88, fere o princípio da irretroati

vidade das leis tributárias (RE 146733-9-SP). •

Ante tal decisão do excelso Pretbrio, as 1 2 e 3 2 Ca

maras deste Conselho vem decidindo pela improcedencia do lançamen-

to da contribuição social relativamente ao exercício de 1989,perío

do-base de 1988.

(PA--
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A 1 2 Câmara, atraves do Acordo n e 101-84.679, de

27.01.93, assim decidiu:

"IRPJ -CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PROCEDI-
MENTO DECORRENTE - O decidido no pro-

cesso matriz, face ao princípio da de
correncia, aplica-se por inteiro aos
procedimentos reflexos. Tendo em vis-

ta o disposto no artigo 150 da Consti
tuiçào Federal, a Contribuiçào Social
nao incide sobre os resultados apura-
dos em 31 de dezembro de 1988, pois a
Lei n 2 7.689, de 1988, s6 entrou em
vigor apOs ocorrido o fato gerador da
obrigaçào tributária.

Recurso ' conhecido e provido, em parte

Ja a 3a. Camara manifestou seu entendimento	 por

meio do Acárdão n 2 103-13692, de 18.03.93,cuja ementa reza:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECORRÊNCIA - O•

disposto no artigo 8 2 da Lei n 2 7689/
/88 fere o princípio constitucional
da irretroatividade das leis tributá-
rias, conforme declarado pelo	 pleno
do STF (RE 146733-9 - SP)

, Recurso provido."

Aliás, a prOpria Secretaria da Receita Federal,via

Coordenaçào Geral de Arrecadaçào, orienta suas unidades locais a

levarem em consideraçào as decisóes do STF, quando do exame de pe

didos de parcelamento de debitos de contribuiçàos social e FINSO-

CIAL, conforme Nota COSIT n 2 083/93, veiculada no Boletim Central

Extraordinário n 2 046, de 06.05.93, onde se le, verbis:

"Com referencia ao Programa 	 de

Incremento da Arrecadaçào	 Tributaria
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recentemente aprovado pelo Secretário
da Receita Federal, esta 	 Coordenaçào
esclarece o seguinte acerca do ponto
5.5 - Arrecadaçào das Contribuiçóes So
ciais:

Considerando que o Decreto n2
73.529, de 21/07/74, veda expressamen-
te a extensào administrativa dos efei-
tos de decisóes judiciais contrárias à
orientaçào estabelecida para a adminis
traçào direta e autárquica, nào poden-
do ser, no nível administrativo, susci
tadas questões relativas à constitucicT>
nalidades das leis, os	 Parcerlamentos
concedidos, relativos ao FINSOCIAL e à
Contribuiçào Social sobre o Lucro Li-.
quido podem levar em consideraçào 	 as
decisões já proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, desde que a declara-
ção de confissào de dívida, a ser fir-
mada pelo contribuinte, contenha resal
va expressa quanto à possibilidade
a diferença do debito parcelado vir a
ser cobrada com acrescimos, caso o Su-
premo Tribunal Federal altere o seu en
tendimento a respeito da materia, em
ação direta da •nconstitucionalidade
posteriormente apreciada."

Em consonancia com essa linha de entendimento, que

visa, em ultima analise, a prevenir o onus da sucumbencia que cer

tamente adviria para a Fazenda Pública caso se insistisse no pros

seguimento de processos como o ora em exame, ante a irreversibili

dade da decisào prolatada unanimemente pelo Supremo Tribunal Fede-

ral, voto pelo provimento do recurso.

Brasilia, 21 de outubro de 1993

JACKSON GUEDES FERREIRA - Relator


